
   

Nova Economia

ISSN: 0103-6351

ne@face.ufmg.br

Universidade Federal de Minas Gerais

Brasil

Silva Giacomelli, Giana; Marin, Solange Regina; Feistel, Paulo Ricardo

Da economia tradicional do bem-estar  à Abordagem das Capacitações e a  importância

da equidade em saúde para o  desenvolvimento humano

Nova Economia, vol. 27, núm. 1, 2017, pp. 89-115

Universidade Federal de Minas Gerais

Belo Horizonte, Brasil

Disponível em: http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=400452163004

   Como citar este artigo

   Número completo

   Mais artigos

   Home da revista no Redalyc

Sistema de Informação Científica

Rede de Revistas Científicas da América Latina, Caribe , Espanha e Portugal

Projeto acadêmico sem fins lucrativos desenvolvido no âmbito da iniciativa Acesso Aberto

http://www.redalyc.org/revista.oa?id=4004
http://www.redalyc.org/revista.oa?id=4004
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=400452163004
http://www.redalyc.org/comocitar.oa?id=400452163004
http://www.redalyc.org/fasciculo.oa?id=4004&numero=52163
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=400452163004
http://www.redalyc.org/revista.oa?id=4004
http://www.redalyc.org


Resumo
Dada a importância de ampliar a visão da Eco-
nomia fundamentada na maximização das uti-
lidades e na renda dos países, o presente artigo 
objetiva incorporar o conceito de equidade em 
saúde e sua importância na discussão econômica 
sobre desenvolvimento humano, percorrendo uma 
trajetória bibliográfi ca que tem início na teoria tra-
dicional do bem-estar e chega até a Abordagem 
das Capacitações. A associação entre a área de 
Economia, por meio da Abordagem das Capaci-
tações, ea área da saúde pública, via discussão 
sobre os determinantes sociais de saúde, possibili-
ta que este trabalho contribua com a defi nição de 
conceitos importantes para os estudos sobre equi-
dade em saúde. Conclui-se que a multidimensio-
nalidade presente nos conceitos de desenvolvi-
mento humano e de equidade em saúde permite 
uma discussão rica, em termos de avaliação da 
vida das populações, na Economia.
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Abstract
Given the importance of broadening 
the vision of economy based on the 
maximization of utility and income, this 
article aims at incorporating the concept 
of equity in health and its importance 
in the economic discussion on human 
development, through a literature trajectory 
that begins in the traditional welfare theory 
and arrives at the Capabilities Approach. 
The association of economics, through 
the Capabilities Approach, and the area of 
public health, via discussion of the social 
determinants of health, allows this work 
to contribute to the defi nition of important 
concepts for studies on equity in health. The 
conclusion is that the multidimensionality 
present in concepts of human development 
and equity in health allows for a rich 
discussion in terms of assessment of living 
standards in economics.
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1 Introdução

Tradicionalmente considera-se que a Ciência Econômica tem como obje-
tivo de estudo a adequação de recursos escassos a necessidades ilimitadas 
dos indivíduos em uma sociedade; busca encontrar o ponto que representa 
o máximo bem-estar desses indivíduos e alcançar a efi ciência econômica. 
A avaliação do bem-estar, pela corrente econômica tradicional, está rela-
cionada ao espaço das utilidades e ao aumento da riqueza monetária das 
nações. Porém, críticas a esse pensamento deram origem à Abordagem 
das Capacitações que ultrapassa a visão do êxito dos indivíduos a partir do 
espaço das utilidades. 

A Abordagem das Capacitações apresenta uma concepção de desenvol-
vimento humano, na qual valoriza a liberdade substantiva dos indivíduos, 
e não apenas a liberdade de transacionar no mercado (Sen, 2010a). Ao 
ampliar a avaliação do êxito social, por meio de uma análise de desenvolvi-
mento humano e não apenas econômico, a Abordagem das Capacitações 
insere na discussão econômica questões relativas às considerações de jus-
tiça e de efi ciência predominantes na Economia. 

O questionamento que norteia a argumentaçãodo presente artigo é: 
como o conceito de equidade em saúde pode ser incorporado na discussão 
sobre desenvolvimento humano na Economia? Visto que a saúde pode ser 
considerada um bem com fi m em si mesmo, assim como um ingrediente 
fundamental para o “ser” e o “fazer” das pessoas (Woodward; Kawachi, 
2000). Para responder a este problema, realizou-se uma revisão teórica do 
conceito de bem-estar econômico, desde a teoria tradicional do bem-estar 
até a Abordagem das Capacitações. 

O tema saúde foi abordado no âmbito da Economia por autores como Ar-
row (1963) e Grossman (1972), no entanto, o foco das análises estava no capi-
tal humano e não propriamente na discussão sobre a relevância da equidade 
em saúde. A equidade em saúde tem sido estudada especialmente sob a ótica 
da epidemiologia e da saúde pública, no entanto, tais estudos apresentam la-
cunas conceituais, especialmente com relação à defi nição de igualdade; justi-
ça; diferenças e desigualdades em saúde (Vieira-da-Silva; Almeida Filho, 2009).

A equidade em saúde está fundamentalmente relacionada à busca pela 
inexistência de desigualdades em saúde oriundas de diferenças sociais, o 
que inclui não apenas a desigualdade de acesso a serviços de saúde, mas 
também às diferenças evitáveis existentes no contexto geral de vida dos in-
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divíduos, que interferem no alcance do seu melhor nível de saúde, indepen-
dentemente das variações biológicas que possam existir (Whitehead, 1990).

Fundamentado nos conceitos de justiça e equidade, presentes na Abor-
dagem das Capacitações, este artigo tem o objetivo de incorporar o con-
ceito de equidade em saúde, e sua importância na discussão sobre desen-
volvimento humano na Economia. Segundo Whitehead, a equidade em 
saúde é atingida quando todos os indivíduos têm uma oportunidade justa 
de alcançar seu potencial pleno de saúde. 

A principal contribuição do presente trabalho é discutir a importância 
da equidade em saúde, no âmbito da Economia, a partir de um arcabou-
ço teórico que incorpore a refl exão sobre temas como justiça, equidade e 
efi ciência na análise do bem-estar e permitira identifi caçãoda diversidade 
de dimensões que compreendem a vida das pessoas e o alcance do desen-
volvimento humano. A multidimensionalidade do conceito de equidade 
em saúde a torna um objetivo “central” para alcançar o fi m último do de-
senvolvimento humano, que é melhorar a vida das pessoas (Sen, 2010a).

O artigo é composto por três seções, além desta introdução. A próxima 
seção tem como objetivo apresentar a abordagem do bem-estar na teoria 
econômica tradicional e as críticas correspondentes a esta corrente teórica 
que deram origem à Abordagem das Capacitações, apresentada na terceira 
seção do trabalho, que contempla também o conceito de desenvolvimento 
humano, justiça e equidade. A quarta seção aborda o conceito de equidade 
em saúde e argumenta sobre a sua importância para o desenvolvimento 
humano, conceituado a partir da Abordagem das Capacitações. Por fi m, 
serão apresentadas algumas considerações fi nais.

2 A teoria tradicional do bem-estar: da origem às 
críticas

2.1 Teoria tradicional do bem-estar e a efi ciência de Pareto

De acordo com Samuelson (1983), a Economia, desde sua origem, teve 
como preocupação questões de políticas administrativas e do bem-estar. 
Para o autor, depois da obra de Adam Smith (2003), A Riqueza das Nações, 
publicada originalmente em 1776, a concorrência perfeita passou a ser 
considerada a representação de uma situação ótima, “patrocinadora” do 
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bem-estar social. Adam Smith foi o precursor da corrente teórica que re-
cebeu a alcunha de Escola Clássica dentro da Economia, que teve seu auge 
durante os séculos XVIII e XIX e forneceu a base para todas as correntes 
teóricas que se formaram dentro da Economia.

No século XX, apesar da continuidade de uma escola de escritores que acre-
ditava que a Economia poderia cumprir função “política”, surge outra que di-
vergedesse pensamento, da qual se originou a teoria tradicional do bem-estar, 
que dividiu-se em “economia do bem-estar” e “nova economia do bem-estar”.

É importante defi nir que a crítica realizada neste trabalho refere-se a 
“nova economia do bem-estar”, corrente teórica representada por Vilfredo 
Pareto (Samuelson, 1983), que consolidou a utilidade como única dimen-
são para avaliar o bem-estar, em detrimento de fatores ligados à vida real 
dos indivíduos (Sen, 1999a). Uma vez que, o presente trabalho argumenta 
sobre a importância de considerar a diversidade de aspectos da vida valori-
zadospelas pessoas na avaliação do bem-estar individual e social.

A preocupação com o bem-estar dos indivíduos é, tradicionalmente, 
denotada pela avaliação das utilidades que as pessoas conseguem alcançar, 
em determinada economia, tendo acesso a determinadas cestas de bens 
(Sen, 1999a). Apesar de ter como objetivo a maximização do bem-estar 
dos indivíduos, a teoria tradicional do bem-estar procura distanciar-se de 
questões valorativas, morais e éticas, com o objetivo de construir regras 
universais para a avaliação do bem-estar. 

Para Sen, a teoria tradicional do bem-estar adotou inicialmente a soma 
total de utilidade, criada como critério de avaliação, e desconsiderou qual-
quer outro fator como possuidor de valor intrínseco. Porém, a partir da 
década de 1930 esse critério passou a ser questionado com relação à ne-
cessidade de realizar comparações interpessoais1. O teórico afi rma que no 
momento em que a necessidade de comparações interpessoais passou a ser 
questionada no ambiente econômico, o critério de avaliação que sobrevive 
é o “Ótimo de Pareto”, uma vez que, ao tratar as utilidades individuais de 
forma ordinal, evitaria as comparações entre os indivíduos. Conforme esse 
critério, o êxito de uma situação é atingido se, e somente se, for impossível 
aumentar a utilidade de uma pessoa sem reduzir a utilidade de outra.

1 Lionel Robbins (1935; 1938) exerce considerável infl uência na consolidação deste questio-
namento, ao argumentar sobre a impossibilidade de realizar comparações interpessoais de 
utilidade, sob o ponto de vista da economia positiva,alega que tais comparações constituem-
-se em juízo de valor e exigem considerar que todos os indivíduos têm capacidade para atin-
gir níveis iguais de satisfação.
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O critério de efi ciência de Pareto baseia-se no espaço das utilidades, 
ou “ofelimidade”, que signifi ca, de acordo com Pareto (1987), a utilidade 
ligada ao sentimento de prazer gerado ao indivíduo pela satisfação de uma 
necessidade, pode ser sinônimo do termo “utilidade econômica” e difere 
do sentido corrente da palavra utilidade. Pareto defi ne que o problema 
econômico está relacionado à oposição entre “gostos” e “obstáculos”; cada 
indivíduo se esforça para satisfazer seus gostos tanto quanto seja possível 
em vista dos obstáculos que se apresentam, e tal satisfação representará o 
alcance de um estado de bem-estar para si, e é atingida no ponto em que 
não lhe seja conveniente nem ir além e nem fi car aquém da situação que 
alcançou via algum mecanismo de troca.

Agafanow (2007) expõe que a efi ciência no sentido de Pareto consiste 
na ideia de que seria possível organizar a economia, de acordo com as 
regras sociais vigentes, de tal forma que fosse possível atingir o máximo 
grau de bem-estar dos indivíduos. Este nível Ótimo de bem-estar seria 
representado por uma situação na qual não existiria melhoria alguma a ser 
feita que provocasse o aumento do nível de utilidade de um indivíduo sem 
piorar o nível de outro. 

Mukhopadhaya (2001) afi rma que comumente a interpretação de efi -
ciência está baseada no critério de Ótimo de Pareto, porém, avalia que tal 
critério evita as comparações interpessoais, por exemplo, nenhuma ten-
tativa é feita de comparação entre o grau de riqueza para indivíduos que 
se encontram em situações mais favoráveis e para aqueles em situações 
desfavoráveis. Mukhopadhaya (2001) acredita que todo esse equilíbrio de 
ganhos e perdas individuais é descartado, quando a análise da efi ciência é 
feita a partir do princípio de Pareto.

Para Samuelson (1983), Pareto dispensa a soma das utilidades dos dife-
rentes indivíduos, justamente pelo fato de que tal ato exigiria a realização 
de comparações interpessoais e atribuição de pesos aos níveis de utilidades 
de cada indivíduo. Com relação a essa característica do ótimo paretiano, 
de não permitir comparações interpessoais, Sen (1999a) exemplifi ca que 
pode existir um arranjo social no qual existam pessoas que vivem na ab-
soluta pobreza enquanto outras em abundante riqueza. Se avaliado pelo 
critério de Pareto, será considerado efi ciente desde que as pessoas na pior 
situação não possam melhorar suas condições sem reduzir o luxo dos mais 
favorecidos. Para ele, tal fato representa a limitação da avaliação do êxito 
a partir desse critério.

93v.27 n.1 2017 Nova Economia�



Giacomelli, Marin & Feistel

Outra objeção ao critério de Pareto, que Samuelson (1983) argumenta 
ser a mais importante, e que recai sobre a economia do bem-estar, está no 
fato de que não fi ca claro que não existe um único ponto ótimo, mas sim 
uma infi nidade de pontos ótimos que constituem a “curva de contrato”. 
Desta forma, não permite que se avalie qual dos pontos da curva de con-
trato é o melhor, ou seja, efetivamente mais ou menos efi ciente. 

O próximo item aprofunda as críticas à teoria tradicional do bem-estar 
e ao critério que adotou para avaliar a efi ciência em termos de bem-estar. 
Tais críticas possibilitaram a introdução de teorias alternativas à teoria tra-
dicional do bem-estar no universo da Ciência Econômica.

2.2 Críticas à teoria tradicional do bem-estar e ao critério de Pareto

Para além das críticas relacionadas à formalização da teoria tradicional 
do bem-estar e seu critério de efi ciência, existem as críticas que abordam 
o teor ético e moral dessa teoria. Como Hausman e Mcpherson (2006), 
que argumentam sobre as peculiaridades de algumas considerações que 
são típicas da Teoria tradicional do bem-estar, a saber: foco em resulta-
dos econômicos, em detrimento do processo para chegar a tais resultados; 
avaliação econômica realizada a partir de uma única dimensão; foco no 
indivíduo, sem considerar o ambiente no qual está inserido; suposição de 
um mercado livre regulador e foco puramente no benefício econômico das 
ações. Para os autores, tais características denotam uma avaliação superfi -
cial do bem-estar dos indivíduos.

Sen (1999a) critica o afastamento das questões éticas que a economia 
tradicional do bem-estar procurou manter; a adoção do auto interesse 
como único motivador das ações humanas e a impossibilidade de com-
parações interpessoais. Tais comparações foram consideradas pela teoria 
tradicional do bem-estar como questões normativas ou éticas, que não di-
ziam respeito ao estudo da Economia, então tratadas como questões sem 
sentido. Para Sen (1999a), a Ética apresenta uma rica gama de contribui-
ções para a economia do bem-estar, especialmente no sentido de entender 
o comportamento humano.

Ao considerar os agentes como seres egoístas em busca da satisfação 
própria, para Hausman e Mcpherson (2006), a teoria tradicional do bem-
-estar desconsidera que as pessoas atuam por fatores além do puro bem-
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-estar próprio, e podem apresentar características altruístas ou até mesmo 
maléfi cas. Outra objeção que apresentam é quanto ao fato de que, ao con-
trário da suposição da teoria do bem-estar, as pessoas não possuem o co-
nhecimento completo de todas as informações necessárias para tomar uma 
decisão e, por vezes, podem preferir “coisas” prejudiciais a si mesmas por 
falta de conhecimento ou por que acreditam que lhes será benéfi co. Além 
disso, Hausman e Mcpherson afi rmam que as preferências das pessoas so-
frem infl uências e mudam ao longo do tempo e conforme as circunstâncias 
em que vivem, fato desconsiderado pela economia do bem-estar.

Segundo Sen, a corrente “Welfarista” concebe o bem-estar como algo 
intrinsecamente importante, representado pela utilidade, e esta é conside-
rada a única fonte de valor para os indivíduos. Sen (1999a, p.63) acredita 
que existem duas críticas importantes a serem feitas a este pensamento, a 
saber: “o bem-estar não é a única coisa valiosa” e “a utilidade não represen-
ta adequadamente o bem-estar”.

Esse autor argumenta que a teoria do bem-estar falha ao considerar 
a utilidade como única fonte de valor e adotá-la como representante do 
bem-estar dos indivíduos, e este último como refl exo do êxito social, o 
que resulta do crédito dado por esta teoria ao fato de que os indivíduos 
atuam puramente motivados pelo auto interesse. Ainda de acordo com 
Sen (1999a), ao agir, as pessoas levam em consideração dois aspectos – o 
de agente e o de bem-estar. O primeiro diz respeito a fatores como valores, 
cultura, sentimento de comprometimento e objetivos que cada indivíduo 
tem. O segundo está relacionado ao agir em busca do bem-estar indivi-
dual, uma vez que as pessoas buscam também o seu bem-estar. Porém, es-
tes dois papéis são intrínsecos aos indivíduos e atuam juntos na motivação 
do comportamento humano e não de forma desconexa.

Desta forma, ao adotar o auto interesse e a busca pelo máximo bem-
-estar, como os motores das ações dos indivíduos, a teoria econômica do 
bem-estar desconsidera a condição de agente das pessoas. A partir da con-
dição de agente é que a pessoa orienta-se, e é motivada por outros fatores, 
que não apenas o seu próprio bem-estar, mas também por questões que 
considera como importantes para si, em termos de contexto de vida.

Além disso, Sen acredita que avaliar o bem-estar simplesmente a partir 
da satisfação dos desejos dos indivíduos pode distorcer o sentido da “satis-
fação”, uma vez que, ao não permitir comparações interpessoais, tal ava-
liação não consegue captar como um arranjo social é visto por diferentes 
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pessoas, que carregam consigo uma história própria baseada no seu con-
texto de vida, nas suas experiências, nos valores e cultura que circundam 
o meio no qual vivem. 

Segundo Agafanow (2007, p. 94), “La efi ciencia es un concepto cen-
tral en La ciencia económica actual, pero no está fundado tan sólidamente 
como creen los economistas profesionales: de hecho, no hay consenso so-
bre qué es una economía efi ciente.” Para o autor, Amartya Sen seguiu um 
bom caminho ao abandonar os espaços das utilidades e desenvolver sua 
teoria no espaço das capacitações.

O critério de efi ciência de um arranjo social, de acordo com Makdissi 
(2006), deve estar adequado ao espaço adotado pelos objetivos sociais, 
na avaliação de justiça social, e destes dependerá também a avaliação da 
efi ciência. Segundo Makdissi , o Ótimo de Pareto é apenas uma das formas 
de avaliar um arranjo social, e a importância de fato está em defi nir primei-
ramente a partir de qual espaço de avaliação social será realizada a análise.

A avaliação do bem-estar dos indivíduos, de acordo com Hausman e 
Mcpherson (2006), pode seguir diferentes linhas de consideração, é possí-
vel que se adote uma ótica substantiva ou uma ótica formal para a avalia-
ção do bem-estar. A visão formal, aquela baseada na satisfação de prefe-
rências e maximização de utilidades, é predominante na teoria tradicional 
do bem-estar. Já a Abordagem das Capacitações marca uma ruptura com o 
espaço informacional adotado pela teoria tradicional do bem-estar. A pró-
xima seção discorre sobre a Abordagem das Capacitações, o conceito de 
desenvolvimento humano e a ideia de justiça e equidade de Amartya Sen.

3 Abordagem das Capacitações e a ideia de justiça de 
Amartya Sen

3.1 A Abordagem das Capacitações

A Abordagem das Capacitações foi desenvolvida paralelamente por duas 
Ciências; na Filosofi a política, por Martha Nussbaum e, na Economia, pelo 
economista indiano Amartya Sen (1983, 1988, 2000, 2008), contexto no 
qual a abordagem representa uma ruptura com os conceitos e espaços 
utilizados pela corrente teórica tradicional do bem-estar. De acordo com 
Gasper (1997), a Abordagem das Capacitações surge, na Economia, como 
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resultado das críticas tecidas à teoria tradicional do bem-estar em torno 
da década de 1970. Gasper afi rma que Amartya Sen ampliou e alterou a 
visão tradicional da microeconomia sobre a relação entre indivíduo, renda 
e bem-estar.

Para Sen (2007), sua abordagem diferencia-se de outras pelo foco in-
formacional utilizado para avaliar o bem-estar. Cita como exemplo de 
espaços focais utilizados por outras abordagens a utilidade individual; a 
riqueza absoluta ou relativa; as liberdades negativas; os meios para atingir 
a liberdade e a igualdade de recursos. Sen (2008) afi rma que as aborda-
gens em geral, que tratam de analisar o bem-estar dos indivíduos, adotam 
variáveis instrumentais, focam em fatores que são meios para o alcance 
do bem-estar, como a renda individual; a riqueza de um país; os bens-pri-
mários e acesso a recursos, enquanto que a Abordagem das Capacitações 
realiza sua avaliação com base em elementos que constituem o bem-estar: 
os funcionamentos.

A Abordagem das Capacitações parte de uma concepção de que a vida 
é uma combinação de diversas formas de “ser” e “fazer”, e a qualidade da 
vida das pessoas é avaliada a partir das suas capacitações para alcançar 
funcionamentos que são valiosos para si (Sen, 2007). O bem-estar é conce-
bido, por Sen (2008), em termos da qualidade do “estado” de uma pessoa. 
O termo “estado” é aqui empregado no sentido constitutivo de um indiví-
duo, ou seja, “o que ele é”; “como é” e “como está”. 

Dois pilares fundamentais embasam a constituição da Abordagem 
das Capacitações, são eles: funcionamentos (functionings) e capacitação 
(capability). Conforme Sen (2008), os funcionamentos são os elementos 
constitutivos do “estado” de ser das pessoas, representam a noção mais 
primitiva da Abordagem das Capacitações (Sen, 2007); e as capacitações 
representam quais são os conjuntos de funcionamentos que a pessoa es-
colheu exercer.

Sen (1985, 1988) acredita que os funcionamentos são os elementos 
constitutivos do bem-estar, servem como exemplo deles, comer, falar, 
pensar, escutar, entre outros. A disponibilidade de funcionamentos pode 
diferir para cada indivíduo, e infl uencia nas opções que cada um terá para 
atingir o seu bem-estar. Para Sen (1988), as diferentes opções de escolha 
ou disponibilidades de funcionamentos defi nirão quais indivíduos terão 
maior liberdade e quais sofrerão privações, tal fato diversifi ca o nível de 
bem-estar que poderá ser atingido por cada um.
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As capacitações, por sua vez, conforme Sen (2007), refl etem as combina-
ções possíveis de funcionamentos que uma pessoa consegue realizar. Des-
sa forma, Sen (1990) apresenta a capacitação como o refl exo da liberdade 
individual da escolha por uma forma de vida. A partir do ponto em que 
concebe as capacitações como resultantes das diversas combinações de 
funcionamentos que um indivíduo escolhe exercer, e como representantes 
da sua concepção de vida; dos valores nos quais acredita e da sua liberdade 
substantiva. Para Sen (1988), a liberdade de escolha está relacionada ao 
modo de vida que cada indivíduo considera importante ou “correto” levar, 
refl ete seus valores e proporciona a expansão das suas capacitações. A ex-
pansão das capacitações, por sua vez, é o que Sen (1988) considera como 
desenvolvimento humano; e refl ete a expansão das liberdades das pessoas.

Costa (2006) argumenta que além dos funcionamentos e capacitações, 
os intitulamentos (entitlements) também constituem o bem-estar, sob a óti-
ca de Amartya Sen, porém os intitulamentos não representam um fi m em 
si, mas um meio para atingi-lo. De acordo com Robeyns (2005), a Abor-
dagem das Capacitações apresenta, como uma característica marcante, a 
distinção entre os meios e os funcionamentos e capacitações. A importân-
cia dos meios está nas possibilidades que geram de melhorar a vida das 
pessoas, quando proporcionam que estas realizem os funcionamentos que 
consideram importantes para si (Robeyns, 2005; Sen, 1999b).

Para Sen (1999b), os intitulamentos refl etem as relações de propriedades 
vigentes em uma sociedade, e por isso a avaliação da carência ou não de 
bens e serviços exige primeiramente compreender a estrutura de proprie-
dade vigente na sociedade analisada, e não apenas ter conhecimento da 
quantidade de bens que nela são produzidos. “A capacidade de uma pes-
soa de dispor de alimentos – na verdade, de dispor de qualquer mercadoria 
que deseje adquirir ou ter – depende das relações de concessão de direitos 
que governam a posse e o uso nessa sociedade.” (Sen, 1999b, p.216).

De acordo com Kuhn (2004), a ideia de intitulamentos deriva dos dois 
conceitos fundamentais da Abordagem das Capacitações, os funcionamen-
tos e as capacitações, através dos quais Amartya Sen concebe o processo 
de desenvolvimento humano. Em sua argumentação sobre a Abordagem 
das Capacitações, Sen (1990, 2012) direciona seu foco sobre os concei-
tos de funcionamentos e capacitações para avaliar o bem-estar individual, 
acreditando que são esses elementos que constituem a vida e a liberdade 
das pessoas.
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Para Sen (2012), o espaço de avaliação da Abordagem das Capacitações 
pode ser considerado o espaço dos funcionamentos realizados ou o do 
conjunto capacitário, o espaço dos funcionamentos realizados representa 
o que uma pessoa realmente conseguiu fazer. Já, conforme Sen (2008), 
o conjunto capacitário refl ete, no espaço dos funcionamentos, a liberda-
de de a pessoa escolher entre vidas possíveis, assim como, no espaço de 
mercadorias, o conjunto orçamentário representa a liberdade de um indi-
víduo para comprar pacotes de mercadorias. Nesse sentido, assim como 
a renda da qual uma pessoa dispõe limitará suas escolhas, no campo das 
mercadorias, as diversas combinações de funcionamentos, disponíveis a 
uma pessoa, limitarão sua escolha de modos de vida e, em consequên-
cia infl uenciarão seu bem-estar. O conjunto capacitário refl ete a liberdade 
substantiva do indivíduo, uma vez que permite visualizar as suas escolhas 
frente às diversas opções que tem a sua disposição (Sen, 2008).

A amplitude propiciada pela Abordagem das Capacitações sobrecomo 
entender a vida dos indivíduos possibilita um novo olhar para o desenvolvi-
mento na Economia, e concebe o desenvolvimento humano. Segundo Sen 
(1988), a Abordagem das Capacitações é fundamental ao conceito de desen-
volvimento humano, por representar uma ampliação da avaliação do de-
senvolvimento baseada no puro bem-estar, prazer e satisfação das pessoas. 

Sen (2011) alerta para o fato de que avaliar o bem-estar de um indivíduo 
a partir da ótica das capacitações exige a compreensão de dois fatores im-
portantes, a saber; a diferença entre realização e liberdade dos aspectos de 
agência e bem-estar. Sen (1985) defi ne que o ser humano é constituído por 
um papel de agente e outro de bem-estar; ambos os aspectos devem ser 
considerados quando se trata de avaliar o indivíduo. O bem-estar, apesar 
de ser uma variável importante, não é exclusiva, e existem outras variáveis 
que também devem ser lavadas em consideração (Sen, 1985; 1999a). 

Nesse contexto, Sen (1985) introduz a importância de avaliar também 
o aspecto de agência do indivíduo. Tal aspecto refere-se à autonomia e 
liberdade individual, e exerce infl uências, que podem ser positivas ou ne-
gativas, sobre o aspecto do bem-estar. O aspecto de agência, segundo Sen, 
diz respeito à forma de vida que uma pessoa considera valorosa levar, en-
tram em questão os seus valores éticos e morais. Ao realizar o seu aspec-
to de agente, o indivíduo poderá praticar ações que não necessariamente 
aumentam o seu bem-estar, pelo contrário, podem até atuar de forma que 
seu bem-estar seja reduzido.

99v.27 n.1 2017 Nova Economia�



Giacomelli, Marin & Feistel

O aspecto de bem-estar de uma pessoa permite a construção de um con-
ceito particular de liberdade, a liberdade de bem-estar, que excede a avalia-
ção do indivíduo apenas pela realização de bem-estar. Sen (2012) diferencia 
a liberdade de bem-estar e a liberdade da condição de agente; a primeira re-
fere-se à liberdade que uma pessoa tem para realizar aquelas coisas que são 
constitutivas de seu bem-estar. Conforme a Abordagem das Capacitações, 
a liberdade de bem-estar está relacionada ao conjunto capacitário de uma 
pessoa, ou seja, às possibilidades que um indivíduo tem de escolher, entre as 
diversas combinações possíveis de funcionamentos que estejam disponíveis 
para si, o que possa gerar bem-estar e que seja valorosos para a sua vida.

A liberdade da condição de agente refere-se à liberdade para atingir as 
realizações que se valoriza e se busca produzir, trata-se de atingir realiza-
ções mais amplas que o próprio bem-estar (Sen, 2012). De acordo com Sen 
(1985), a liberdade de agente não está vinculada ao alcance de um objetivo 
específi co, mas sim a realizações que podem, por exemplo, estar relacio-
nadas com questões sociais que representam os valores morais e éticos e o 
senso de responsabilidade defendido pelo indivíduo.

Apesar de considerar que o aspecto de agência é mais abrangente e, 
muitas vezes engloba o bem-estar, o autor argumenta que ambos são 
importantes na avaliação de um indivíduo, e devem ser tratados como 
conceitos diferentes. Sen (1985) resume que o aspecto de bem-estar é im-
portante em termos de analisar os benefícios que uma pessoa atinge; o 
aspecto de agência é importante no sentido de permitir a avaliação de o 
que uma pessoa consegue fazer conforme sua concepção de bem, indepen-
dente de obter benefícios particulares com isso.

Para Sen (1999b), a avaliação da vida das pessoas a partir dos aspectos: 
“realização de bem-estar”, “liberdade de bem-estar”, “realização da con-
dição de agente” e “liberdade da condição de agente”, permite ultrapassar 
a visão instrumental da liberdade, e constitui uma avaliação a partir das 
liberdades substantivas dos indivíduos. 

De acordo com Sen (2010a), a Abordagem das Capacitações é a aborda-
gem normativa que guia sua construção do conceito de “desenvolvimento 
como liberdade”, e essa abordagem considera as liberdades substantivas 
essenciais para o êxito de uma pessoa. O próximo item desta seção tem 
como foco apresentar o conceito de desenvolvimento humano, derivado 
da Abordagem das Capacitações, que permite fundamentar a importância 
da equidade em saúde na discussão econômica.
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3.2 O desenvolvimento humano sob a ótica da Abordagem das 
Capacitações

De acordo com Sen (2000), há séculos existe um “duelo” entre abordagens 
do desenvolvimento totalmente contrárias ou totalmente a favor da liber-
dade de mercado. A Abordagem das Capacitações é a favor da liberdade, 
pois concebe o desenvolvimento humano como a expansão das liberda-
des substantivas. Porém, a consideração da liberdade, via Abordagem das 
Capacitações, ultrapassa a avaliação da liberdade de mercado que, apesar 
de ser importante para o crescimento econômico, limita a avaliação da 
liberdade que realmente as pessoas desfrutam e não representa o desen-
volvimento humano. A Abordagem das Capacitações oferece argumenta-
ção sobre a importância de focar também em outras liberdades, além da 
liberdade econômica, e abrange liberdades, como, as sociais e políticas, 
que melhoram e enriquecem a vida das pessoas.

Para Sen (1983), os fatores econômicos são, no processo de desenvolvi-
mento humano, meios para atingi-lo, já que, de alguma forma, podem pos-
sibilitar a expansão das capacitações dos indivíduos, mas não representam 
o objetivo fi nal desse desenvolvimento que é a melhoria da vida das pes-
soas. Conforme Sen (2000), a Abordagem das Capacitações propõe a inte-
gração entre considerações econômicas, sociais e políticas na investigação 
do processo de desenvolvimento humano. O desenvolvimento humano, 
sob a ótica da expansão das liberdades, proporciona uma apreciação ampla 
das relações sociais, econômicas e de poder.

A Abordagem das Capacitações, para Sen (2000), entende que o de-
senvolvimento humano deve ser visto como o processo de expansão das 
liberdades reais que as pessoas desfrutam. Sen (2010a) considera que a 
liberdade de escolha de uma forma de vida que cada indivíduo acredita 
como o “melhor modo de viver”, com base em seus valores, caracterís-
ticas sociais, culturais e individuais, é a fi nalidade última do processo de 
desenvolvimento humano. Tal liberdade é constituída a partir do conjunto 
capacitário, disponível para os indivíduos em uma sociedade, a partir do 
sistema econômico e social vigente, que possibilita a escolha por diferen-
tes modos de vida.

Sendo assim, Sen (2010a) alega que é necessário buscar um equilíbrio 
entre Estado, mercado, instituições políticas e sociais, e defende o “ca-
minho do meio” entre o livre mercado e a intervenção estatal. Para Sen 
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(1988), a realização dos funcionamentos individuais depende não apenas 
de “mercadorias” de posse dos indivíduos, mas também da disponibilida-
de de bens públicos, aqueles comuns a todas as pessoas, e também de bens 
privados disponibilizados pelo Estado, como, o acesso a serviços de saúde 
e educação.

O crescimento econômico deve ser avaliado do ponto de vista de suas 
contribuições para as liberdades individuais; das possibilidades que pode 
oportunizar no âmbito das oportunidades sociais. De acordo com Sen 
(2000), superar os problemas de privações que são encontrados ainda 
hoje nos diversos países do mundo, independentemente de sua classifi ca-
ção em níveis de riqueza, é parte central do processo de desenvolvimen-
to humano. As oportunidades econômicas, liberdades políticas, poderes 
sociais e condições habilitadoras em geral, como boa saúde; educação; 
incentivos e aperfeiçoamento de iniciativas, exercem infl uências sobre as 
escolhas dos indivíduos, terão refl exos no conjunto de funcionamentos 
que as pessoas exercerão durante a vida e, consequentemente, nas capa-
citações que desenvolverão.

A existência de privações limita o desenvolvimento humano, uma vez 
que limita a liberdade dos indivíduos e, por isso, a eliminação dessas 
privações faz parte dos fi ns do processo de desenvolvimento idealizado 
por Amartya Sen. Para Sen (2010a), a discussão política voltada para a 
melhoria de vida das pessoas prevê a distinção entre desigualdade de 
renda e desigualdade econômica. A primeira relacionada com as diferen-
ças de recursos fi nanceiros entre as pessoas, porém a desigualdade eco-
nômica abrange além das distinções de renda, também as desigualdades, 
sociais, políticas, de características individuais, enfi m, as desigualdades 
que infl uenciam na conversão da posse de renda (meio) em expansão de 
capacitações (fi m).

A Abordagem das Capacitações altera o foco unidimensional na renda 
nacional e per capita e procura identifi car quais os espaços são mais relevan-
tes para os indivíduos, e em que espaços devem-se buscar a igualdade, na 
avaliação dos arranjos sociais, com a fi nalidade última de melhorar as vidas 
humanas. A abordagem proposta por Amartya Sen introduz, na discussão 
econômica, uma nova forma de tratar questões de justiça e equidade que 
possibilita inserir a saúde como um espaço central a ser considerado na 
promoção do desenvolvimento humano, essa mudança de tratamento é 
exemplifi cada na seção seguinte.
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3.3 A ideia de justiça de Amartya Sen e a equidade

De acordo com Marin e Quintana (2010), a concepção normativa do de-
senvolvimento como expansão das capacitações humanas, desenvolvida 
por Sen (2010a), é fundamentada na sua crítica referente à visão utilitarista 
da economia tradicional do bem-estar e infl uenciada pela teoria da justiça 
de John Rawls.

A ideia de justiça argumentada por Amartya Sen difere da linha contra-
tualista seguida por Rawls, na medida em que Sen (2011) acredita que atin-
gir um arranjo social justo está muito mais relacionado a reduzir injustiças 
do que a defi nir “contratualmente” uma sociedade perfeitamente justa. Ele 
assume como foco as realizações das pessoas frente a uma “diversidade de 
bens” e não apenas a uma “cesta específi ca de bens”.

Então, segundo esse autor, a teoria de justiça desenvolvida por John 
Rawls concebe a justiça como fundamental e anterior aos princípios de 
justiça, e defende que o alcance dessa justiça deve estar relacionado à no-
ção de equidade. Ao tratar da equidade, Sen refere-se à exigência de im-
parcialidade que, na teoria de Rawls, é garantida pela hipotética “posição 
original”, na qual são determinados os acordos fundamentais para a cons-
tituição de uma sociedade justa. Tais acordos seriam defi nidos por meio de 
deliberações, de um grupo de representantes desta sociedade, realizadas 
sob um “véu de ignorância”. Este “véu” representa o desconhecimento por 
parte daqueles representantes sobre suas posições sociais e benefícios pró-
prios que poderiam obter com suas decisões.

Segundo Sen (2011), Rawls defende que os princípios de justiça que 
emergem da deliberação realizada na posição original são os seguintes:

1) Cada pessoa tem direito igual a um esquema plenamente adequado 
de liberdades básicas iguais que seja compatível com um esquema similar 
de liberdades para todos.

2) As desigualdades sociais e econômicas devem satisfazer duas condi-
ções. Primeira, elas devem estar associadas a cargos e posições abertos a 
todos em condições de igualdade equitativa de oportunidades. Segunda, 
elas devem ser para o maior benefício dos membros menos favorecidos da 
sociedade (Sen, 2011, p.89).

A importância dada à liberdade individual e aos recursos para obter a 
liberdade substantiva na teoria rawlsiana é, conforme Marin e Quintana 
(2010), o principal fator que chamou a atenção de Sen para esta abordagem 
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da justiça, uma vez que difere da base informacional utilitarista, ao desviar 
do foco nos resultados para focar nas oportunidades que as pessoas têm. 
Porém, Sen (2011) alerta para o fato de que a liberdade deve ser vista a par-
tir de seu valor intrínseco e não apenas como um recurso complementar 
a outros recursos e, além da posse de bens primários, deve-se considerar 
como as pessoas conseguem transformá-los em bem-estar e liberdades.

Conforme Sen (2010a), são as falhas nas bases informacionais adotadas 
pelas teorias utilitarista e rawlsiana que o motivam a propor uma aborda-
gem alternativa. Sen (1979) sugere que as lacunas deixadas pelas teorias 
utilitaristas e dos bens primários de Rawls sejam complementadas com 
a ideia, que para ele é moralmente mais relevante, de igualdade de ca-
pacitações básicas. Essa igualdade possibilita que as pessoas escolham a 
sua forma de vida, que não necessariamente será a mesma para todas as 
pessoas. Diferentes pessoas, com suas peculiaridades, têm a oportunidade 
de chegar a um estado que cada uma considera como o bem-estar para si. 

Para Sen (2011), essa liberdade de escolha ultrapassa o sentido puro da 
oportunidade, traz também a responsabilidade pelas escolhas realizadas; a 
liberdade de escolha atinge mais do que a busca pelo próprio bem-estar e 
permite que cada indivíduo decida quais “coisas” têm razão para buscar e, 
ao mesmo tempo, assuma as consequências de suas escolhas. No contexto 
da equidade em saúde, Whitehead (1990) defi ne a comportamento prejudi-
cial oriundo de escolha restrita como um dos determinantes de diferenças 
injustas e evitáveis em saúde, portanto, gerador de iniquidade em saúde.

De acordo com Sen (2008, p.43), ao se tratar de igualdade é necessá-
rio fazer as perguntas “Igualdade de quê?” e “Por que a igualdade?”. Tais 
perguntas despertam o pensamento para o conceito de equidade, pois di-
recionam para a elucidação de que a pura e simples igualdade pode não 
proporcionar o desenvolvimento humano, pois, por vezes, é geradora de 
desigualdades. Avaliar que tipo de “igualdade” se busca e por que motivo 
ela é perseguida faz despertar para o fato de que nem sempre a disposição 
dos mesmos recursos para indivíduos diferentes levará a um arranjo social 
menos injusto.

Braveman e Gruskin (2003b) argumentam que a igualdade serve como 
uma referência para avaliar a equidade, mas avaliar a equidade exige agru-
par indivíduos em melhor e em pior situação e comparar um grupo em re-
lação ao outro, sem o objetivo de torná-los iguais, mas de garantir, adotan-
do o conceito de Sen (2010a), que tenham as mesmas capacitações básicas. 
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Para Sen, a equidade e a justiça social fi guram como complementos 
indispensáveis para a avaliação do êxito de uma sociedade, a partir da 
prosperidade econômica. Tal complementação deve se dar a partir da ação 
pública voltada para questões como educação, segurança e saúde, enri-
quecem a vida das pessoas, infl uencia diretamente no objetivo fi nal do 
desenvolvimento humano, uma vez que contribuem com a expansão das 
capacitações e da qualidade de vida das pessoas (Sen, 2010a).

Conforme Ruger (2004), alguns aspectos da saúde sustentam todos os 
outros aspectos do desenvolvimento humano, e considera que sem uma 
vida saudável os outros funcionamentos não são possíveis de serem exer-
cidos. Para o autor, as questões de saúde exercem infl uência inclusive no 
aspecto de agência dos indivíduos, na habilidade que as pessoas têm de 
conduzirem uma vida conforme valorizam.

Tais ações exercem infl uência sobre a redução de privações existentes 
na sociedade e ampliam o conjunto capacitário dos indivíduos, assim como 
possibilitam que o maior número de pessoas consiga realizar os funciona-
mentos que valoriza. Neste contexto é que a equidade em saúde torna-se 
um conceito importante na discussão econômica.Tal conceito será expla-
nado na próxima seção e permitirá a compreensão da sua importância para 
o desenvolvimento humano.

4 Equidade em saúde e desenvolvimento humano

A saúde, no âmbito da economia, foi abordada por autores como Ken-
neth Arrow (1963), que apresenta como foco de seus estudos a chamada 
“indústria de cuidados médicos”. Para Arrow, uma diversidade de fatores 
infl uencia na saúde, sendo que o cuidado médico faz parte desse conjun-
to, do qual também participam fatores como renda, nutrição e condições 
sanitárias, os quais, inclusive, são considerados mais signifi cantes. Em seu 
estudo, Arrow destaca as particularidades do setor saúde e analisa a forma 
de operação dessa “indústria” e com que efi cácia ela atende às reais neces-
sidades da sociedade.

Outra inserção da saúde na Economia é realizada por Michael Gross-
man, economista americano que desenvolveu em 1972 um modelo de de-
manda por saúde. Grossman apresenta a visão da saúde como um estoque 
de capital capaz de produzir um tempo de vida saudável, e elabora seu 
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modelo a partir de uma função intertemporal de um consumidor típico. 
De acordo com Grossman (1972), os indivíduos procuram saúde, basica-
mente, por dois motivos: como um bem de consumo, considerando que os 
dias de doença são uma fonte de “desutilidade”, e como um bem de inves-
timento, considerando que o estado de saúde determina a disponibilidade 
para atividades econômicas e outras.

Apesar de Arrow (1963) e Grossman (1972) incorporarem a saúde nas 
discussões da teoria econômica, não apresentavam como foco a questão 
da equidade.A preocupação com as desigualdades em saúde surge na 
Europa, a partir da identifi cação de que diferentes grupos sociais apre-
sentavam diferentes níveis de redução das taxas de mortalidade, índice 
tradicionalmente utilizado para avaliar o estado de saúde da população 
(McCartney et al., 2013; Dahlgren; Whitehead, 1991; New Zealand, 1998). 
A partir destas constatações, na década de 1980, a equidade em saúde foi 
defi nida como a primeira de 38 metas dos países membros da Região Eu-
ropeia da Organização Mundial da Saúde (Whitehead, 1990) e deu origem 
a um “grupo de estudos” desenvolvido para atingir esta meta e enfrentar 
os desafi os das desigualdades em saúde.

Para Whitehead e Dahlgren (2007), a equidade em saúde implica que 
idealmente todas as pessoas, e não apenas um grupo particular, possam 
atingir seu potencial pleno de saúde, e que ninguém esteja em desvanta-
gem para alcançar tal potencial por conta de sua posição social ou outra 
circunstância determinada socialmente. A equidade em saúde é direciona-
da a criar oportunidades e eliminar obstáculos para a realização do poten-
cial de saúde de todas as pessoas (Whitehead, 1990).

Segundo Braveman e Gruskin (2003b), a equidade em saúde representa 
a ausência de disparidades sistemáticas na área da saúde entre grupos com 
diferentes níveis de vantagem ou desvantagem social. Para os autores, tais 
disparidades são consideradas injustas, uma vez que são determinadas por 
questões sociais como nível de renda, gênero, raça, religião e etnia. 

Whitehead (1990) defi ne sete determinantes das diferenças em saúde, 
entre esses, três determinam diferenças inevitáveis, que não confi guram 
desigualdades2 em saúde, e trêsgeram diferenças evitáveis e injustas, re-
presentando iniquidades em saúde, são eles: comportamento prejudicial 
com escolha restrita; condições de trabalho e stress; e o acesso a serviços 

2 Iniquidades e desigualdades em saúde referem-se a diferenças inevitáveis e injustas, oriun-
das de questões sociais e sistematicamente determinadas (Whitehead, 1990).
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básicos de saúde. Além desses, Whitehead afi rma também que a seleção 
natural ou mobilidade social3 em saúde é um determinante misto das di-
ferenças em saúde, pois, ainda que a doença seja inevitável, a decadência 
social é evitável e injusta.

O conceito de equidade em saúde de Sen (2010b) vai ao encontro do 
conceito de Whitehead e Dahlgren (2007), já que entende a equidade em 
saúde como um conceito multidimensional que abrange uma diversidade 
de aspectos que infl uenciam na vida das pessoas. Inclui,além da distribui-
ção de recursos de saúde; a realização da saúde, a liberdade de atingir uma 
boa saúde e o processo que ocorre para se conseguir esse resultado, de tal 
forma que nenhum segmento da sociedade seja privado de atingi-lo. 

A importância em se buscar a equidade em saúde está no fato de que 
os problemas de saúde podem proporcionar o agravamento e a perpetua-
ção de situações de pobreza. Porém, o setor saúde tem pouco ou nenhum 
controle sobre os outros setores que exercem infl uência na saúde dos in-
divíduos, como educação, alimentação, emprego e habitação (Braveman; 
Gruskin, 2003a). Assim, faz-se necessário um olhar para além da situação 
de saúde em si, mas para os determinantes de tal situação com o objetivo 
de interromper o ciclo de pobreza e falta de saúde.

Woodward et al. (2000) acreditam que eliminar iniquidades em saúde 
proporciona benefícios que não estão relacionados especifi camente com a 
situação de saúde da população, mas interferem profundamente nas cone-
xões sociais, que permitem uma sociedade de convivência mais saudável, 
com menores índices de violência, com maior segurança, da qual todas as 
pessoas sentem-se parte e passam a sentir-se aptas e compromissadas a 
contribuir e zelar pela sua comunidade.

Dahlgren e Whitehead (1992) argumentam que os fatores de risco, que 
permitem a manutenção das iniquidades em saúde entre grupos sociais são: 
fatores associados aos recursos econômicos e ao ambiente físico e social em 
que as pessoas vivem e trabalham, como situação de pobreza, desempre-
go, moradia inadequada, condições de trabalho estressantes e/ou perigosas, 
escassez de suprimento alimentar, falta de suporte social e educacional e 
poluição ambiental. Um segundo grupo de fatores é associado ao compor-
tamento individual, como o hábito de fumar, nutrição inadequada, falta de 
exercício, apesar de serem considerados uma escolha individual, tais fato-

3 Tendência de indivíduos doentes se moverem para baixo da escala social (Whitehead, 
1990).
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res estão restritos a condições socioeconômicas, o que demonstra a impor-
tância de perceber que o ambiente social e o comportamento podem ser 
inter-relacionados. Outro grupo de fatores de risco, citado pelos autores, é 
aquele relacionado aos cuidados de saúde, representado, por exemplo, pela 
falta de acesso aos serviços básicos e prestação de serviços de baixa quali-
dade. Por fi m, Dahlgren e Whitehead classifi cam como um fator de risco a 
tendência de pessoas doentes se tornarem pobres, alertam para o fato de 
que ainda que um indivíduo esteja em uma situação de doença que foi ine-
vitável, a pobreza oriunda desta situação é evitável e inaceitável.

Os autores ainda argumentam que existem razões econômicas, sociais 
e morais que justifi cam a importância do foco na redução de iniquidades 
em saúde. Tais razões têm origem na evidência de que a morte, as defi -
ciências, os fatores de riscos pessoais de saúde e os fatores ambientais de 
perigo à saúde não estão distribuídos uniformemente entre a população. 
Os autores alertam sobre a existência de um padrão sistemático em todos 
os países, no qual o fardo mais pesado das doenças e a maior exposição 
a perigos de saúde recaem sobre os grupos da população que vivem em 
situações de maior desvantagem. Kliksberg (2010) oferece estratégias para 
se atingir a equidade em saúde, entre elas elenca a importância da parti-
cipação do Estado, por meio de políticas públicas, para solucionar os pro-
blemas gerados pelas iniquidades em saúde. Afi rma que a participação dos 
gastos em saúde, na composição dos gastos públicos totais, é determinante 
dos diferentes níveis de desenvolvimento dos países. 

Dahlgren e Whitehead (1991) elaboraram um Modelo de Determinan-
tes Sociais de Saúde que distribui em níveis de intervenções políticas aque-
les fatores que consideram como determinantes da situação de saúde de 
grupos de indivíduos, esse modelo está representado pela Figura 1.

O primeiro nível de determinantes pertence ao ambiente estrutural 
principal, a esfera macroeconômica, onde os indivíduos estão inseridos. A 
camada a seguir representa as condições materiais e sociais em que as pes-
soas vivem e trabalham, que são determinadas por várias questões como 
educação, habitação, alimentação, acesso a serviços de saúde, saneamen-
to, emprego, ambiente de trabalho e desemprego.

O terceiro nível do Modelo de Determinantes Sociais de Dahlgren e 
Whitehead (1991) é constituído pela relação com família, amigos e a co-
munidade local; o quarto nível representa o estilo de vida que as pessoas 
adotam, como as escolhas pelo tipo de alimentação, prática de esportes e 
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hábitos saudáveis ou prejudiciais à saúde. Para os autores, os quatro níveis 
são passíveis de controle por meio de intervenções políticas. No entanto, 
o nível mais interno do diagrama está relacionado a questões como idade, 
sexo, fatores hereditários e genéticos que são de mais difícil controle por 
meio de políticas, mas devem ser levados em conta quando se busca a 
equidade em saúde, pois sofrem infl uencias do contexto estrutural no qual 
as pessoas vivem.

Figura 1 The main determinants of health

Fonte: Dahlgren e Whitehead (1991)

Para Dahlgren e Whitehead (1992) o enfrentamento do problema da ini-
quidade em saúde exige que as causas de tais iniquidades sejam levanta-
das. Os autores, fundamentados em Whitehead (1990), apresentam fatores 
causadores de iniquidades em saúde, que consideram evitáveis e inacei-
táveis. Acreditam que o ponto chave para a defi nição de políticas, para 
reduzir as iniquidades em saúde, está em atuar sobre os fatores de risco de 
forma a melhorar potencialmente a saúde, especialmente das pessoas de 
grupos sociais em desvantagens, por que é nesses grupos que os fatores de 
riscos estão mais concentrados.

De acordo Dahlgren e Whitehed (1991), a identifi cação da existência 
de uma divisão da situação de saúde dentro dos países levou nações como 
Suécia e Holanda a defi nir políticas públicas que tinham como meta princi-
pal atingir equidade em saúde. Na Suécia, em 1990, foi aprovado um pro-
jeto de lei que defi nia a redução das iniquidades em saúde como o objetivo 
mais importante a ser fi xado no campo de políticas públicas de saúde.
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Na Holanda, a equidade em saúde passou a ser incluída na agenda polí-
tica do país pela ação de um grupo de estudos do Departamento de saúde 
bem-estar e cultura, no ano de 1986, e as ações realizadas envolveram cin-
co principais pontos estratégicos: defi nição politicamente neutra do pro-
blema de equidade em saúde; sensibilização dos atores sociais; atualização 
dos fatos dentro do processo de decisão política; envolvimento de todas 
as partes no processo de reduzir iniquidades em saúde e planejamento e 
acompanhamento das ações (Dahlgren; Whitehed,1991). Tais pontos fo-
ram trabalhados em uma conferência em que cada envolvido assumiu suas 
responsabilidades e, posteriormente, em 1991, foram convocados a apre-
sentar relatórios das ações realizadas para reduzir iniquidades em saúde, 
assim como o governo apresentaria um relatório do progresso dos seus 
projetos de intervenção planejados para a área (Dahlgren; Whitehed,1991).

Outro exemplo de ação na busca pela equidade em saúde é apresentado 
no Relatório de Desenvolvimento Humano (2013): Bangladesh, que por 
meio de ações voltadas para a capacitação econômica, social e política das 
mulheres; para a maior participação de meninas adolescentes na educação 
formal; desenvolvimento de programas curriculares que abordam a saúde 
feminina e a construção de hábitos saudáveis; além da melhoria dos servi-
ços de saúde e promoção à saúde, atingiu níveis importantes em termos de 
sobrevivência infantil, a taxa de mortalidade infantil passou de 97 óbitos 
para 1000 nascidos vivos, em 1990, para 38 óbitos para 1000 nascidos vi-
vos, no ano de 2010.

Encontrar indicadores ou medidas para avaliar se as políticas públicas 
para atingir a equidade em saúde são efi cientes não é fácil, autores como 
Drachler et al. (2003); Wagstaff et al. (1991), Sen (1998) e relatórios como 
The Social, Cultural and Economic Determinants of Health in New Zealand: Ac-
tion to Improve Health (New Zealand, 1998), procuram propor indicadores 
para avaliar a equidade em saúde ou as desigualdades em saúde em dife-
rentes contextos.

Nos exemplo citados, é possível identifi car que acima do fator saúde 
em si está a importância de propiciar condições para que as pessoas te-
nham uma vida saudável, livre de privações e com possibilidades para ex-
pandir suas liberdades. É dessa forma, com sua multidimensionalidade, 
que a equidade em saúde apresenta-se como um conceito intimamente 
relacionado ao desenvolvimento humano, concebido pela Abordagem das 
Capacitações, e importante para a sua efetiva realização.
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A importância dada por Sen (2002, 2010b) para a equidade em saúde 
está relacionada ao seu conceito de desenvolvimento humano. Quando o 
autor assume o desenvolvimento como a expansão das capacitações dos 
indivíduos, a equidade em saúde torna-se uma característica intrínseca à 
evolução de tal processo, já que chama a atenção para os fatores mais ele-
mentares da vida humana.

As diversas dimensões que são abordadas quando se trata de equidade 
em saúde permitem que ambos os conceitos “conversem”, na medida em 
que ela ultrapassa o simples acesso a cuidados de saúde em si, e atinge a 
saúde como uma capacitação humana (Ruger, 2004). Ao adotar tal concei-
to, a importância da equidade em saúde está no fato de como as pessoas 
conseguem transformar a saúde em bem-estar, em realização de funciona-
mentos que consideram valorosos, e quais condições são proporcionadas 
para que os indivíduos em uma sociedade consigam tal fato.

5 Considerações fi nais

Avaliar o progresso das sociedades com base apenas em níveis de renda 
ou utilidade dos indivíduos é algo inapropriado quando se deseja avaliar 
a realidade das nações. Os níveis de renda dos países são questões impor-
tantes a se considerar, no entanto, fazem parte de um grande conjunto de 
dimensões que compõem a vida em sociedade, e são essas dimensões em 
conjunto que propiciam ou não o êxito social. 

O presente trabalho teve como intenção principal possibilitar a inserção 
do conceito de equidade em saúde na discussão econômica sobre bem-
-estar e desenvolvimento humano, para isso discorreu-se sobre diferentes 
conceitos de bem-estar adotados no decorrer da história da Economia, e 
manteve-se o foco entre a ótica tradicional e a ótica da Abordagem das Ca-
pacitações, associada à discussão sobre os determinantes sociais de saúde.

A base para o processo de desenvolvimento humano, de acordo com 
a Abordagem das Capacitações de Amartya Sen, está na liberdade que as 
pessoas têm de escolher qual o melhor conjunto de funcionamentos para 
si e, a partir daí, expandir suas capacitações. O fator saúde, por si só, está 
intimamente ligado à liberdade individual, já que um indivíduo saudável, 
física e psiquicamente, pode fazer as suas próprias escolhas. Enquanto 
que uma pessoa que necessita de apoio físico ou psíquico é, muitas vezes, 
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parcial ou totalmente privada da liberdade, sofre desigualdades injustas, é 
privada de possibilidades de ser saudável e de viver uma vida de escolhas 
livres, devido ao contexto no qual vive.

A inserção do conceito de equidade em saúde no contexto da discussão 
econômica foi permitida a partir da adoção dos conceitos de bem-estar e 
desenvolvimento humano, adotados pela Abordagem das Capacitações, 
associados à discussão sobre os determinantes sociais de saúde. A equida-
de em saúde extrapola o pensar a situação de saúde em si mesma, relacio-
na-se ao contexto social no qual o processo de desenvolvimento humano 
deve ocorrer e ultrapassa a busca pela simples igualdade de acesso à saúde 
para os indivíduos.

O conceito de equidade em saúde atinge o âmbito de alocação adequada 
de recursos gerais, e da constituição de arranjos sociais que proporcionem 
a igualdade de oportunidades de escolhas, que permitam a liberdade indi-
vidual e possibilitem que as pessoas façam escolhas que alcancem o seu 
pleno potencial de saúde (Whitehead, 1990; Braveman; Gruskin, 2003a). A 
equidade em saúde tem um papel fundamental no processo de desenvol-
vimento humano (Ruger, 2004) e apresenta-se como um vasto campo de 
pesquisa, que tem muito a contribuir com a defi nição de ações voltadas ao 
bem-estar social.

Entre as colaborações do presente trabalho está a de adotar um arcabou-
ço teórico que possibilite identifi car a evolução do conceito de bem-estar 
econômico e sua relação com a diversidade de dimensões que envolvem 
a vida das pessoas. Além de permitir uma discussão a partir de conceitos 
da Economia e da Saúde Pública, que possibilita incorporar importantes 
defi nições,como efi ciência; igualdade; equidade; diferenças e desigualda-
des em saúde, indispensáveis para a formulação de políticas públicas rela-
cionadas à saúde e para a avaliação do bem-estar individual e social.
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